
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

RECURSO ADMINISTRATIVO Nº 0001185-30.2016.815.1001
Relatora        :              Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Recorrente : Giovanni Batista de Oliveira
Recorrido : Corregedoria Geral de Justiça

RECURSO  ADMINISTRATIVO.  SINDICÂNCIA.
OFICIAL DE  JUSTIÇA.  EXCESSO  DE  PRAZO  PARA
CUMPRIMENTO DE MANDADO. LAPSO TEMPORAL
SUPERIOR  A  QUATROCENTOS  DIAS.
INOBSERVÂNCIA  DO  DEVER  FUNCIONAL.
SERVIDOR EM EXERCÍCIO HÁ VINTE E SETE ANOS.
AUSÊNCIA DE PUNIÇÃO ANTERIOR. ATENUANTE
DA  PENALIDADE  DISCIPLINAR.  APLICAÇÃO  DA
ADVERTÊNCIA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO. 

-  De  acordo  com  o  art.  26  da  Resolução  36/2013  do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  os  mandados  serão
cumpridos, obrigatoriamente, pelos oficiais de justiça no
prazo  de  quarenta  dias,  contados  a  partir  do  dia  da
disponibilização para o recebimento na CEMAN.
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- É dever do servidor exercer com zelo e dedicação as
atribuições do cargo.

- A advertência será aplicada nos casos de inobservância
dos deveres funcionais que não justifique imposição de
penalidade mais grave.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  o  egrégio  Conselho  da  Magistratura,  à
unanimidade,  em  negar  provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  da
Relatora.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Recurso  Administrativo interposto  por
Giovanni Batista de Oliveira contra decisão do Corregedor-Geral de Justiça
(fl. 80) que homologou o Parecer  do Juiz Corregedor  Auxiliar, aplicando a
pena  de  advertência  ao  servidor  na  Sindicância  instaurada  para  apurar
responsabilidade funcional por excesso de prazo na devolução de mandado.

Em  sede  de  razões  recursais,  fls.  86/90,  o  recorrente
afirma não ter cumprido, em prazo razoável, o cumprimento do mandado
nº 018 do processo tombado sob o nº 0040068-49.1999.815.2001,  expedido
pela  Vara de Sucessões  da Comarca da Capital,  em razão de ter  sofrido
acidente  automobilístico  e  seu  carro  ter  ficado  na  oficina  por
aproximadamente 04 meses.

Aduz, ainda, que à época vários oficiais encontravam-se
de férias, tendo acumulado os mandados  destes servidores e os cumprido
através de meio de transporte público coletivo.

Sustenta que a expedição do mandado em debate fora
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para avaliar um imóvel na Rua do Sol nº 354, Miramar, não existindo essa
numeração naquela localidade.

Alega  exercer  a  sua  função  por  mais  de  27  anos  sem
qualquer  mácula  na  sua  ficha  funcional  e  não  ter  praticado  ato
disciplinadamente  punível  ao  ter  devolvido  o  mandado  fora  do  lapso
temporal. Assevera, também, ter justificado o fato na própria certidão.

Requer  o  provimento  do  recurso  para  determinar  o
arquivamento do processo sem aplicação de qualquer penalidade.

É o relatório.

V O T O  

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes

Prefacialmente,  é  de  bom  alvitre  esclarecer  que  a
autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é obrigada
a  promover  a  sua  apuração  imediata,  mediante  sindicância  ou  processo
administrativo disciplinar, assegurada ao acusado ampla defesa.

Numa primeira modalidade, a sindicância caracteriza-se
como peça preliminar e informativa do processo administrativo disciplinar,
ou seja, é meio de apuração prévia. A segunda espécie é a sindicância de
caráter processual, pois destina-se a apurar a responsabilidade de servidor
identificado, por falta leve, podendo resultar em aplicação de pena.

Da  sindicância  poderá  resultar:  a)  arquivamento  do
processo; b) aplicação de penalidade de advertência ou suspensão de até 30
(trinta) dias e c) instauração de processo disciplinar.

Pois bem.
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No  caso  dos  autos,  foi  instaurada  sindicância  para
apurar eventual responsabilidade funcional do Oficial de Justiça, Giovanni
Batista, por suposto excesso de prazo na devolução do mandado de nº 018
nos autos do Processo de Inventário de nº 0040068-49.1999.815.2001.

O  Corregedor-Geral  homologou  o  parecer  do  Juiz
Corregedor  e aplicou a pena de advertência, nos termos do art. 116, I e 118,
ambos da Lei Complementar 58/03. 

Irresignado, o servidor apresentou o presente recurso.

Em análise dos autos, vislumbro que agiu com acerto a
decisão  recorrida,  pois  o  prazo  para  cumprimento  de  um  mandado,  de
acordo com o art. 26 da Resolução 36/2013, é de 40 dias. No entanto, muito
embora o mandado tenha sido entregue ao servidor em 14 de abril de 2015,
o cumprimento extrapolou mais de 400 (quatrocentos) dias.

No  dia  20  de  novembro  de  2015,  o  Coordenador  da
Central  de  Mandados  o  notificou  acerca  da  relação  dos  mandados
pendentes  e,  mesmo  diante  da  notificação,  este  permaneceu  sem
cumprimento,  tendo o Juiz  da 1ª  Vara das  Sucessões  determinado a sua
devolução em 24 horas aos 03 dias de agosto de 2016. Entretanto, somente
em 06 de setembro de 2016, após a comunicação do fato à Corregedoria, o
Oficial certificou sobre as diligências realizadas. 

Vê-se,  pois,  que  não  se  trata  de  uma  situação
excepcional, a qual poder-se-ia justificar o atraso pelo volume de serviço ou
pelas  circunstâncias,  mas  sim  uma  conduta  reprovável  por  parte  do
servidor.

O fato do seu meio de transporte ter ficado quatro meses
em uma oficina não justifica a procrastinação da sua obrigação em mais de 1
ano e 5 meses. Também não parece crível que o problema tenha ocorrido em
decorrência  do  suposto  equívoco  na  numeração  do  endereço,  pois  a
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Certidão alegada pelo Oficial encontra-se datada de 06 de setembro de 2016,
momento  em  que,  como  dito  anteriormente,  a  Corregedoria  já  tinha
conhecimento dos fatos.

Assim, restou provado o descumprimento dos deveres
tipificados nos artigos 106, I e III c/c artigo 107, XVII, da Lei Complementar
Estadual nº 58/03:

Art. 106. São deveres do servidor:

I – exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo;

(…)

III – observar a s normas legais e regulamentares;

Art. 107 – Ao servidor é proibido:

(…)

XVIII  –  comprometer  a  imagem  do  serviço  público  mediante

conduta ou procedimento inadequado ou desidioso;

In casu, existe uma circunstância atenuante, a qual fora
levada  em  consideração  no  momento  da  aplicação  da  penalidade
disciplinar. O servidor, ao longo de 27 anos no exercício da profissão, nunca
tinha sofrido qualquer punição.

Por todo o arrazoado, correta a aplicação da advertência,
pena mínima prevista no art. 116, I,  e 118, ambos da LC nº 58/03.

Expostas  estas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO
AO RECURSO ADMINISTRATIVO.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  Ordinária  do  Conselho  da
Magistratura do Tribunal de Justiça da Paraíba, com voto, o Exmo. Des. João
Benedito da Silva, Vice-Presidente no exercício da Presidência, em face da
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ausência justificada do Exmo. Des. Joás de Brito Pereira Filho, Presidente.
Participaram do  julgamento,  ocorrido  no  dia  1º  de  setembro  de  2017,  a
Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  (Relatora),  o  Exmo.  Des.
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  e  o  Exmo.  Des.  José  Ricardo
Porto. Impedido o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, Corregedor-Geral de
Justiça. Presente à Sessão, a Exma Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes,
Procuradora de Justiça, em substituição ao Exmo. Dr. Francisco Seráphico
Ferraz da Nóbrega Filho, Procurador Geral de Justiça.

João Pessoa/PB, 06 de setembro de 2017

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
               R E L A T O R A  
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